
7402 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000

n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março):

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração da denominação

A denominação do curso de mestrado em Arquitec-
tura, cujo funcionamento foi autorizado na Universidade
Lusíada (Lisboa) pela Portaria n.o 938/93, de 23 de
Setembro, passa a ser de Teoria da Arquitectura.

2.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de especialização con-
ducente ao grau de mestre em Teoria da Arquitectura
pela Universidade Lusíada (Lisboa) passa a ser o cons-
tante do anexo à presente portaria.

3.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e as res-
pectivas alterações estão sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Educação, ouvida a comissão de especia-
listas a que se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março).

3 — O registo do regulamento é recusado se o mesmo
for desconforme com a lei ou com os Estatutos da Uni-
versidade Lusíada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 17 de
Novembro de 2000.

ANEXO

Universidade Lusíada (Lisboa)

Curso de Teoria da Arquitectura

Grau de mestre

Unidades curriculares

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Significação e Decifração do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Teoria dos Códigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Processos de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Condições e Convenções de Representação do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5
Princípios de Inteligibilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5
Fenomenologia do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Iconicidade, Analogia e Plasticidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Teorias da Forma e da Cor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Considerações Epistemológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5
Teoria da Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

Portaria n.o 1198/2000
de 20 de Dezembro

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora do Instituto Superior de Matemática e Gestão
(Marinha Grande);

Considerando o disposto na Portaria n.o 852/93, de
10 de Setembro, conjugada com a Portaria n.o 1077/90,
de 24 de Outubro;

Considerando o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);

Sem prejuízo do cumprimento do disposto no des-
pacho n.o 13 161/2000 (2.a série), de 28 de Junho;

Ao abrigo do disposto no artigo 67.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de Informática de Ges-
tão, ministrado pelo Instituto Superior de Matemática
e Gestão (Marinha Grande), cujo funcionamento foi
autorizado pela Portaria n.o 852/93, de 10 de Setembro,
conjugada com a Portaria n.o 1077/90, de 24 de Outubro,
passa a ser o constante do anexo à presente portaria.
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2.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
150 alunos.

3.o

Ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

4.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

5.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 23 de
Novembro de 2000.

ANEXO

Instituto Superior de Matemática e Gestão (Marinha Grande)

Curso de Informática de Gestão

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Observações

Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Contabilidade Geral e Financeira I . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Introdução ao Estudo da Empresa . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 3
Estrutura de Dados e Técnicas de Programação . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Observações

Contabilidade Analítica e de Gestão . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Organização e Métodos Administrativos . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Linguagens de Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Observações

Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Análise de Sistemas Informáticos . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Unidades curriculares Tipo

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Observações

Comunicação e Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Avaliação e Selecção de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Linguagens de Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 1199/2000

de 20 de Dezembro

O Hospital Distrital de Vila Real e o Hospital de
Nível I de Peso da Régua são estabelecimentos de dife-
rentes níveis de diferenciação tecnológica, sendo o Hos-
pital de Vila Real referência obrigatória do Hospital
de Peso da Régua, e situam-se a curta distância na
mesma área geográfica.

A racionalização do seu funcionamento, pelo apro-
veitamento em conjunto dos recursos humanos e a uti-
lização em comum das suas valências e apoios, traduz-se
num reforço de articulação e complementaridade e
numa maior rendibilidade e eficiência na prestação de
cuidados de saúde.

Foram observados os procedimentos previstos na Lei
n.o 23/98, de 26 de Maio, e no artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 284/99, de 26 de Julho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 284/99, de 26 de Julho, e sob proposta do
conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:
1.o É criado o Centro Hospitalar de Vila Real-Peso

da Régua, pessoa colectiva de direito público, dotada
de autonomia administrativa e financeira e património
próprio, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 284/99, de 26 de Julho, que integra o Hospital Dis-
trital de Vila Real e o Hospital de Nível I de Peso
da Régua.

2.o Sem prejuízo das correcções que se revelem neces-
sárias e até à aprovação do respectivo orçamento, os
duodécimos a atribuir ao Centro Hospitalar de Vila
Real-Peso da Régua pelo Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, a título de subsídio de
exploração, são de valor igual ao somatório do valor
dos duodécimos dos hospitais integrados.

3.o Os quadros de pessoal dos Hospitais integrados
mantêm-se transitoriamente até à aprovação do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar.

4.o Mantêm a respectiva validade os concursos de
pessoal, bem como os contratos administrativos de pro-
vimento ou a termo certo actualmente existentes nos
Hospitais integrados.

5.o A presente portaria entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da sua publicação.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa, em 21 de Novembro de 2000.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 1200/2000

de 20 de Dezembro

O regime transitório de apoio financeiro à exibição
cinematográfica, aprovado pela Portaria n.o 515/96, de
26 de Setembro, e posteriormente alterado pelas Por-
tarias n.os 565/97, de 26 de Julho, 1061/98, de 28 de
Dezembro, e 1057/99, de 3 de Dezembro, mantém a
sua actualidade, dado que os seus pressupostos não se
modificaram com o decurso dos últimos anos.

Pretende-se manter para o ano 2000 o apoio finan-
ceiro a conceder pelo Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia (ICAM) à exibição cinematográfica, intro-
duzindo-se, porém, alguns ajustamentos ao regime que
vigorou em 1999, como é o caso, nomeadamente, da
actualização do valor máximo a atribuir por projecto
na modalidade do subsídio a fundo perdido, que passa
de 6000 para 10 000 contos, tendo em conta o aumento
do custo de aquisição dos bens que equipam as salas
de exibição cinematográfica.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 350/93, de 7 de Outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o

seguinte:
1.o Mantém-se em vigor o regime transitório de apoio

financeiro à exibição cinematográfica, publicado em
anexo à Portaria n.o 515/96, de 26 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 565/97,
de 26 de Julho, 1061/98, de 28 de Dezembro, e 1057/99,
de 3 de Dezembro.

2.o O artigo 1.o do regime transitório de apoio finan-
ceiro à exibição cinematográfica, mencionado no
número anterior, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

Para o ano de 2000 o apoio financeiro do Instituto
do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM) à exi-
bição cinematográfica destina-se às salas de exibição
regular de filmes e compreende as seguintes categorias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3.o É alterada a redacção dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o
do regime transitório de apoio financeiro à exibição cine-


